Comarca de Campos dos Goytacazes - 2ª Vara Criminal
Juíza: Anna Carolinne Licasalio da Costa
Processo nº 0011498-87.2012.8.19.0028
I - RELATÓRIO: Trata-se de Ação Penal proposta pelo Ministério Público em face de MARCOS JOSÉ DA SILVA ROSÁRIO, qualificado na denúncia, em razão da suposta prática do crime insculpido no art. 157, caput, do Código Penal. Em síntese, defende o MP, com supedâneo em APF, que, em 14 de setembro de 2012, o acusado, no interior do depósito de bebidas do Didico, com vontade livre e consciente, mediante grave ameaça exercida por meio da simulação do porte de arma de fogo, subtraiu, em proveito próprio ou alheio, aproximadamente cento e quatro reais e cinco centavos pertencentes à lesada Vera Lúcia Pedro Gomes. À fl. 41, decisão convertendo a prisão em flagrante em preventiva. Denúncia recebida em 11/10/2012, determinando-se a citação do acusado. Resposta à acusação às fls. 84/85. Foi ratificado o recebimento da denúncia à fl. 89 e designada AIJ. Realizada a AIJ, foram ouvidas as testemunhas LUIZ CARLOS SALES DE AZEVEDO e ELIZEI SANTANA MENEZES. Em nova assentada, foi procedida a oitiva da vítima, bem como empreendido o interrogatório do acusado, tudo conforme mídia de fl. 120. Em alegações finais, às fls. 139/144, requer o MP a condenação do acusado nos termos da denúncia. Alegações finais pela defesa (fl. 157/169) pugnando pela desclassificação para o crime de furto, pois não teria sido comprovada a ocorrência de grave ameaça, e, por conseguinte, o reconhecimento da atipicidade da conduta pela aplicação do princípio da insignificância. Ademais, afirma que, quanto à subtração, deve ser reconhecida a forma tentada, uma vez que o acusado foi perseguido e capturado imediatamente após a subtração, não tendo o acusado posse mansa e pacífica da res. Advinda a condenação, requer que a pena fixada não supere o mínimo legal e que seja fixado o regime aberto. É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO: 1) Da Autoria e Materialidade: Conforme relatado, foi imputada ao acusado a conduta descrita no artigo 157, caput, do CP. A materialidade e autoria do delito de roubo, na modalidade ´subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça à pessoa´, está demonstrada pelos autos de prisão em flagrante, auto de apreensão do martelo à fl. 4, auto de apreensão do dinheiro com a sua respectiva entrega à vítima (fls. 5/6), além da prova oral carreada aos autos, ficando certo que, na data indicada na petição inicial, o acusado, utilizou de grave ameaça à pessoa, para levar a quantia referida na inicial acusatória. Ouvida a vítima em juízo, a Sra. Vera Lúcia Pedro Gomes declarou de forma retilínea e consistente a subtração. Declarou que estava, com sua filha, no depósito de bebidas; que o acusado passou pela porta do estabelecimento olhando para dentro da loja; que a vítima levantou e viu que o acusado estava voltando; que o acusado colocou um chapéu e um óculos escuro; que o acusado portava a mão na cintura e mandou que a vítima voltasse, sentasse e não fizesse nenhum alvoroço; que o acusado disse que estava armado; que ele exigiu o dinheiro; que sua filha não viu, de início, o assalto ser anunciado, porque ele estava falando baixo; que o acusado voltou a anunciar o assalto, pelo que sua filha passou o dinheiro; que, como ele considerou que havia pouco dinheiro, ele pediu também as moedas; que havia, ao final, uns cento e cinco reais; que ele pediu que se colocasse o dinheiro em um saco; que a toda hora ele falava para não fazer barulho, porque estava armado; que colocou tudo dentro do saco e disse ´vai com Deus´; que ele disse para ninguém o seguir, porque ele estava acompanhado; que quando viu que ele estava saindo, foi correndo chamar seu esposo e disse que foram assaltadas; que voltou e espiou a rua e viu que ele estava saindo de num bar e depois saiu correndo; que, então, a vítima se deu conta que ele não estava acompanhado e foi correndo atrás dele e gritando que foi assalto; que a turma do bar foi atrás dele; que seu esposo também foi atrás dele; que conseguiram pegá-lo; que sua filha já havia chamado a polícia; que a polícia disse que segurou ele; que, na delegacia, não viu mais o acusado; que o reconheceu pela foto da identidade; que depois que ele foi detido por populares não viu o acusado; que, quando o pessoal começou a correr atrás dele, ela voltou para o depósito, pois sua filha ficara sozinha; que recuperou a sacola com o dinheiro; que a pessoa detida estava com o dinheiro; que reconheceu o acusado por sua fotografia da identidade; que a ação toda demorou cerca de 2 a 3 minutos; que não foi encontrada arma de fogo, mas um martelo. O marido da vítima corroborou as informações prestadas pela vítima, reportando a mesma dinâmica apresentada acima, ressaltando que o acusado teria afirmado diversas que estava armado, colocando a mão na cintura. Afirmou que estava dentro de casa, quando ouviu ela gritando que tinha sido assaltada; que quando saiu para ver o que estava acontecendo, ela já estava correndo atrás dele; que ele voltou para pegar a sua arma; que, quando voltou, sua mulher já estava num bar com várias pessoas; que o acusado foi detido por populares; que isso por volta de vinte horas; que o depósito ainda estava aberto; que acharam dentro do bolso dele de oitenta a cem reais; que ele foi detido cerca de trezentos metros depois do depósito de bebidas. O policial Eliseu Santana Meneses, da mesma forma, confirmou os fatos acima narrados. Declarou que a MARÉ 8 mandou que procedesse ao local; que lá chegando fizeram contato com a filha do Sr. Salles; que esta teria dito que o estabelecimento fora roubado e que a Sra. Vera teria saído correndo atrás do ladrão; que fizeram o caminho percorrido pela Sra. Vera e conseguiram alcançar o acusado na rua detrás; que ele já estava detido por populares; que teriam sido subtraídos cerca de oitenta e cem reais, segundo a vítima; que a vítima dissera que o acusado chegou no estabelecimento comercial simulando portar arma de fogo e exigindo o dinheiro; que, segundo a vítima, havia um volume em sua cintura, mas não foi exposto o que seria; que foi arrecadado com o acusado um martelo e o dinheiro, mas esses bens já estavam na mão do policial Sales (marido da vítima); que já conhecia o acusado da época que o declarante trabalhava na Casa de Custódia e o acusado estava preso por homicídio. Os fatos foram confessados pelo acusado. Ele confirmou que subtraiu o dinheiro do estabelecimento comercial em questão. Embora tenha negado ter ameaçado a vítima ou portado um martelo para simular o uso de arma de fogo, confessou que colocou a mão na cintura. Em que pese o esforço da defesa para desclassificar a conduta para aquela descrita no artigo 155 do CP, entendo que a elementar ´grave ameaça´ restou plenamente demonstrada. Entendo que deve prevalecer a palavra da vítima, no sentido de que o acusado teria simulado o uso de arma de fogo, colocando a mão em sua cintura, indicando o volume formado pelo martelo com ele apreendido, e afirmando a todo momento que estava armado. Com efeito, o depoimento da vítima não demonstrou qualquer vacilação, sendo pacífico o entendimento jurisprudencial e doutrinário no sentido de que nos crimes patrimoniais a palavra da vítima deve ser privilegiada, por ser ela a única que presenciou os fatos, sendo evidente que sua intenção é a de apontar o verdadeiro culpado pela ação delituosa que sofreu, não havendo motivo para acusar terceiro inocente, mormente, como na hipótese vertente, quando as partes sequer se conheciam anteriormente. Ademais, embora a Defesa técnica tente conferir nova qualificação jurídica às afirmações efetuadas pelo próprio acusado em seu interrogatório, fato é que ele confessou que colocou a mão na cintura, ato que objetivamente revela o intuito de ameaçar a vítima, fazendo-a crer que ele estava armado e, com isso, impingir sobre ela temor suficiente para constrangê-la a entregar o bem. É importante salientar que a simulação de arma de fogo configura, por si só, grave ameaça à pessoa, pois não pode se esperar da vítima a atitude heroica de arriscar a sua vida, exigindo que o roubador mostre a arma ou comprove seu potencial lesivo. Além disso, conforme se infere do seu depoimento, fato é que a vítima se sentiu ameaçada, o que reforça tal premissa. Não pairam dúvidas de que o delito restou consumado. Com efeito, prevalece no âmbito dos tribunais pátrios superiores a teoria da amotio ou apprehensio segundo a qual a consumação do crime de furto e roubo dá-se quando a coisa subtraída passa para o poder do agente, mesmo que num curto espaço de tempo, independentemente de deslocamento ou posse mansa e pacífica. Nesse sentido, confira-se: EMENTA HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ROUBO. TENTATIVA E COMSUMAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. 1. A jurisprudência consolidada desta Suprema Corte é no sentido de que, para a consumação do crime de furto ou de roubo, não se faz necessário que o agente logre a posse mansa e pacífica do objeto do crime, bastando a saída, ainda que breve, do bem da chamada esfera de vigilância da vítima (v.g.: HC nº 89.958/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, un., j. 03.4.2007, DJ 27.4.2007). 2. Caso concreto no qual nada subtraído, sequer momentaneamente, da vítima, apesar da consumação da ameaça e da violência por ela sofrida. 3. Habeas corpus concedido para restabelecer a condenação pelo crime de roubo tentado e estendido ao condenado em idêntica situação. (STF. HC 113279, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 20/11/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-245 DIVULG 13-12-2012 PUBLIC 14-12-2012) No caso, o acusado teve a coisa sob seu poder, empreendendo fuga do local dos fatos, sendo tal circunstâncias suficiente para, segundo a teoria acima exposta, caracterizar a figura consumada do delito, muito embora não tenha havido posse mansa e pacífica da res em função da perseguição realizada pela vítima e populares. Finalmente, há de se afastar a pretensão defensiva quanto à aplicação do princípio da insignificância. Com efeito, segundo entendimento remansoso do STJ e STF, é ´inaplicável o princípio da insignificância ao delito de roubo (art. 157, CP), por se tratar de crime complexo, no qual o tipo penal tem como elemento constitutivo o fato de que a subtração de coisa móvel alheia ocorra 'mediante grave ameaça ou violência à pessoa', a demonstrar que visa proteger não só o patrimônio, mas também a integridade pessoal´ [STF, AI n. 557.972-AgR, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 31.3.06], havendo sempre o interesse estatal na sua repressão. Assim, entendo que estão presentes todos os elementos típicos do delito imputado, não tendo sido sequer aventada qualquer causa de exclusão da antijuridicidade ou culpabilidade. Posto isso, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, condenando o acusado MARCOS JOSÉ DA SILVA ROSÁRIO, já qualificado na denúncia, em razão da prática do crime previsto no art. 157, caput, do Código Penal. 2) Dosimetria Passo à dosimetria da pena pelo crime de ROUBO, ao qual foi abstratamente prevista a pena de reclusão, de quatro a dez anos, e multa. Segundo a FAC aportada aos autos, o acusado possui duas condenações transitadas em julgado antes da prática do delito objeto destes autos, sendo certo que ambas se adequam ao conceito doutrinário e jurisprudencial de maus antecedentes e à definição legal de reincidência (artigo 63 do CP). A fim de afastar a caracterização de bis in idem, a primeira anotação será considerada como maus antecedentes e a segunda como reincidência. Considerando a ausência de prova nos autos que possibilitem a análise das demais circunstâncias judiciais, presumo-as favoráveis ao acusado. Nessa linha, fixo a pena-base em 4 anos e 9 meses de reclusão e 90 dias-multa. 2ª Fase: Vislumbro a incidência da atenuante decorrente da confissão espontânea e da agravante decorrente da reincidência. Considerando que a dubiedade da confissão, já que o acusado, embora tenha confirmado que colocou a mão na cintura, negou ter ameaçado a vítima de qualquer forma, e tendo em vista a preponderância apriorística da reincidência, majoro a pena em 6 meses e 10 dias-multa, fixando a pena intermediária em 5 anos e 1 mês e 100 dias-multa. 3ª Fase: Não vislumbro a presença de qualquer causa de aumento ou diminuição de pena, pelo que torno definitiva a pena em 5 anos e 1 mês de reclusão, bem como pagamento de 90 dias-multa. Não há qualquer elemento nos autos acerca da capacidade econômica do acusado, motivo pelo qual fixo o valor do dia-multa em 1/30 o valor do salário mínimo vigente na época do fato. Considerando a reincidência do acusado, fixo o regime fechado para cumprimento da pena, a despeito do tempo de prisão provisória já cumprido. As condições subjetivas do acusado e o quantum da pena aplicada tornam inviável a conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direito, bem como sua suspensão condicional. Deixo de fixar o valor para a reparação civil dos danos, a despeito da previsão no artigo 387, inciso IV, do CPP, pois não foi realizado o contraditório nesse sentido. *** III - DISPOSITIVO Por tudo que foi exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na inicial, para condenar o acusado MARCOS JOSÉ DA SILVA ROSÁRIO à pena de 5 anos e 1 mês de reclusão, a ser cumprido no regime inicialmente fechado, bem como pagamento de 90 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente na data do crime. Condeno o acusado ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do artigo 804 do CPP. Intime-se o Réu, pessoalmente e através de seu patrono, para ciência desta decisão. Intime-se a vítima. Em respeito à homogeneidade e proporcionalidade, concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade, mantendo a liberdade provisória nos termos já estabelecidos. Transitada em julgado, lance o nome do acusado no rol dos culpados, expeçam-se as comunicações de praxe e cumpra-se o artigo 105 da LEP, encaminhando carta de execução de sentença à VEP. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
